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LEI 46/93


DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE POSTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


ADILSON GABOARDI, Prefeito de São Cristóvão do Sul, faço saber a todos os 
habitantes deste Município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Ficam estabelecidas por este CÓDIGO DE POSTURA, normas de política administrativa municipal.

Art. 2º - Constituem normas de política administrativa municipal, as disposições destas POSTURAS ou quaisquer outras leis, decretos, portarias, resoluções emanadas do Governo Municipal que objetivem proteger o Município aos interesses sossego e qualidade de vida da população, que possam sofrer em conseqüência de ação ou omissão contrária e dispositivos legais de pessoas físicas e/ou jurídicas.

CAPÍTULO II

DOS BENS PÚBLICOS MUNICIPAIS

SEÇÃO I

DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 3º - Bens Públicos Municipais são os seguintes:
a) bens de uso comum;
b) bens de uso especial;
c) bens dominiais.

Art. 4º - Os bens de uso comum são as ruas, praças e outros logradouros que poder sem usados por qualquer cidadão, contanto que respeite o costume, a higiene, a tranqüilidade pública e as normas previstas neste código

1 - Os bens de uso comum são inalienáveis, podendo a municipalidade, entretanto modificar os seus traçados, alarga-los, prolonga-los, e, bem assim, cobrar taxas pela sua utilização.

2 - O Prefeito poderá ceder, a título precário mediante, pagamento ou gratuidade, local nos bens públicos de uso comum para a realização de festas ou espetáculos públicos.

3 - É obrigatório a pavimentação do passeio público nas vias pavimentadas sendo o ocupante ou proprietário responsável pela sua execução.

CAPÍTULO III

DOS ESTABELECIMENTOS E LUGARES FRANQUEADOS AO PÚBLICO

SEÇÃO I

DOS DIVERTIMENTOS PÚBLICOS

Art. 12 - Divertimento público, para efeito deste código, são os que se realizam nos logradouros públicos ou em recintos fechados de livre acesso ao público, mediante pagamento ou não de ingresso.

Art. 13 - O requerimento de licença para o funcionamento de qualquer casa de diversões será instruído do programa, prova de terem sido satisfeitas as exigências regulamentares, higiene e segurança das dependências, procedida a vistoria policial e pagamento dos tributos, ou taxas estabelecidas pelo Executivo Municipal.

Art. 14 - Os programas anunciados serão executados, integralmente, iniciando-se os espetáculos ou atrações nos horários rigorosamente estabelecidos.

Parágrafo Único - O descumprimento dos programas implica na devolução obrigatória da importância paga a título de ingresso.

SEÇÃO II

DOS HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES, CAFÉS, PENSÕES E SIMILARES

Art. 15 - Além das exigências de Leis e regulamentos, estaduais, federais e municipais, os hotéis, restaurantes bares, cafés, pensões e similares são obrigados a:

a) observar a legislação referente a abertura e fechamento do respectivo ramo de atividade.

b) manter absoluta limpeza em suas dependências, instalações, móveis, utensílios e materiais de uso;

c) preparar, dispor, acondicionar ou servir alimentos e bebidas, faze-lo com produtos saudáveis, não estragados ou contaminados e em perfeitas condições de higiene;

d) manter os alimentos ou bebidas quando estocadas em instalações adequadas a conservação e higiene;

e) equipar as instalações de forma e evitar qualquer contaminação do ar ambiental.

Art. 16 - Hóspedes, clientes ou empregados, cuja imoralidade, indecência, hábitos inconvenientes ou conduta desaconselhável forem manifestados, não poderão permanecer nestes estabelecimentos.

SEÇÃO III

DOS ARMAZÉNS, SUPERMERCADOS, MERCADOS E FEIRAS LIVRES

Art. 17 - Os armazéns, supermercados, mercados e feiras livres, funcionarão nos horários fixados pela municipalidade.

Parágrafo Único - as feiras livres, terão fixado pela municipalidade o local, a data e horários de funcionamento, os quais deverão ser rigorosamente obedecidos.

Art. 18 - Os gêneros alimentícios em geral bem como os demais produtos em exposição ou estoque para a venda, deverão ser mantidos em instalações adequadas a conservação e higiene e estarem em perfeitas condições de uso ou consumo pela população.

Art. 19 - Os armazéns, supermercados e mercados deverão, equipar as suas instalações internas e dispor os produtos destinados ao uso e consumo da população, de forma a impedir qualquer contaminação.

Art. 20 - Todos os estabelecimentos franqueados ao público, deverão manter recipientes adequados a coleta de lixo, promovendo, a sua remoção diariamente impedindo a proliferação de insetos ou alimentação de animais e dando destino final adequado.

Art. 21 - Todos os alimentos ou gêneros perecíveis e/ou período de valida controlada, deverão ser rigorosamente observados, retirando-se do estoque ou exposição para a venda, os produtos que tenham sofrido qualquer processo de deterioração ou que tenha se vencido o seu período de validade.

Art. 22 - O mercado público municipal, as feiras livres, quando implantação terão regulamento específico instituído pela municipalidade, estabelecendo-se, normas de funcionamento.

SEÇÃO IV

DAS IGREJAS, TEMPLOS E LOCAIS DE CULTO

Art. 23 - As igrejas, templos, locais ou casas de culto são tidos como sagrados e, por isso deve ser respeitados, sendo proibido pichar suas paredes e muros ou nelas afixar cartazes.

Art. 24 - As igrejas, templos e casas de culto deverão, ser conservados limpos e iluminados.

Art. 25 - Todos os eventos, festas, congressos, atos públicos religiosos que congreguem elevado número de pessoas deverá ser comunicado ou requerido a municipalidade e solicitados os procedimentos quanto ao trânsito e segurança pública, bem como eventual utilização de Logradouro público.

Parágrafo Único - a municipalidade poderá a seu critério negar, a utilização de logradouros públicos a qualquer entidade religiosa.

Art. 26 - É vedada a utilização de aparelhagem sonora, externa às igrejas, templos e locais de culto, sem prévia autorização pela municipalidade.

SEÇÃO V

DOS CEMITÉRIOS, CASAS FUNERÁRIAS, CAPELAS MORTUÁRIAS E NECROTÉRIOS

Art. 27 - Os cemitérios, casas funerárias e capelas mortuárias e necrotérios, serão por sua natureza lugares respeitáveis por tratarem dos procedimentos a ser dado aos mortos.

Art. 28 - Como serviço de utilidade pública, a municipalidade, de conformidade com a legislação vigente, poderá diretamente, promover o desenvolvimento das atividades relativas ao cemitérios, casas funerárias, capelas mortuárias e necrotérios, ou mediante consulta e concorrência, conceder a terceiros obedecendo a regulamentação específica estabelecida pela municipalidade.

Parágrafo Único - é lícito o estabelecimento de cemitérios especiais no município, quando previamente autorizados pela municipalidade, desde que administrados por Irmandades, Sociedades de Caráter religioso, respeitando a legislação e regulamentos que regem a matéria.

Art. 29 - Os cemitérios terão caratê secular e serão, autorizados pela autoridade municipal compete, ficando livre a todos os cultos religiosos, a prática de respectivos ritos, desde que não atentem contra a moral e as leis.

Art. 30 - Nenhum cemitério será implantado ou ampliado, sem a prévia aprovação do projeto de parcelamento do solo, obedecendo, ao zoneamento, arruamento, áreas públicas e dimensionamento dos terrenos, de conformidade com a legislação e regulamento estabelecido pela municipalidade.

Art. 31 - Os sepultamento serão feitos no período de 12 (doze) a 24 (vinte e quatro) horas após a morte, mediante certidão do óbito, expedida pelo cartório de registro civil e atestado pela autoridade médica.

Parágrafo Único - nenhum cadáver permanecerá insepultado ou será sepultado fora do prazo estabelecido no "caput" deste artigo, salvo se:

a) a "causa mortis" seja de doença epidêmica ou infecto contagiosa;

b) quando o cadáver apresentar inequívocos sinais de putrefação;

c) por prescrição médica;

Art. 32 - Cada cadáver será sepultado em caixão adequado e em sepultura individual.

Art. 33 - Decorridos cinco anos de um sepultamento em terreno a título gratuito ou não, poderá o mesmo ser reutilizado, para novo sepultamento, desde que não esteja requerido.

Parágrafo Único - os terrenos requeridos no cemitério municipal pelo prazo de cinco anos, poderão a critério da parte interessada solicitar novo prazo, por igual período, ou requere-lo a título perpétuo.

Art. 34 - Nenhuma exumação poderá ser feita, salvo:

a) se for autorizada pela municipalidade, ouvido o seu setor de saúde pública;

b) se for requisitada pela autoridade judiciária ou policial, em diligência do interesse da justiça;

c) depois de passado o prazo julgado necessário para a consumação do cadáver.

Art. 35 - As construções em cemitérios, bem como os jazigos, carneiras, mausoléu, ossário obedecerão às normas estabelecidas pela municipalidade.

Art. 36 - A condução de cadáveres nas zonas urbanas será procedida em carros adequados.

Art. 37 - É proibido nos cemitérios, pisar nas sepulturas, subir nas árvores e mausoléus, rabiscar nos monumentos ou lapides tumulares, arrancar placas, praticar atos de depredação, depositar materiais, entulhos ou lixo, afixar cartazes ou pichar muros, comercializar qualquer produto, danificar ou sujar sepulturas, gravar insorições sem aprovação prévia do órgão responsável.

Art. 38 - Os proprietários de terrenos ou seus representantes, deverão fazer o serviço de limpeza conservação e reparação, no que tiverem construído e preservar a estética, segurança e salubridade dos cemitérios.

Art. 39 - Os proprietários das sepulturas consideradas em ruínas e abandonadas, serão convocados por edital e se, no prazo estabelecido não se manifestarem, as construções em ruínas serão, demolidas revertendo ao patrimônio municipal o respectivo terreno.

Art. 40 - Todos os cemitérios manterão rigoroso arquivo, onde de maneira resumida serão guardadas as informações relativas e sepultamentos, exumações, ossários e cremações de forma que seja possível encontrar facilmente os históricos integrais das ocorrências.

Art. 41 - Além das disposições acima, os cemitérios, estarão sujeitos ao que for estabelecido em regulamento próprio a ser baixado pelo poder executivo municipal.


SEÇÃO VI

DO TRANSPORTE COLETIVO

Art. 42 - O sistema de transporte coletivo fica constituído dos serviços de transporte coletivo urbano, interdistritais, de táxi, transporte especial de estudante, servidores ou empregados e os terminais.

Art. 43 - A exploração e execução das atividades componentes do transporte coletivo, poderá ser realizado:

a) diretamente pela administração municipal ou por entidade que lhe seja vinculada;

b) mediante concessão para exploração de serviços regulares, adjudicados por contrato após prévia licitação pública;

c) mediante permissão para exploração de serviços experimentais e especiais, do tipo escolar.

d) mediante autorização, para prolongamento redução e/ou alteração de itinerário de linhas existentes;

e) mediante licença, para exploração de serviços especiais exceto do tipo escolar.

§ 1º - A concessão é outorgada por cinco anos.

§ 2º - A permissão é concedida pelo prazo máximo de 180 dias para os serviços experimentais de uma ano para o serviço especial tipo escolar.

§ 3º - A licença é expedida por um ano.

§ 4º - Os prazos referidos no parágrafos anteriores, poderão ser prorrogados ou renovados por iguais períodos, respeitadas as disposições deste código.

Art. 44 - A adjudicação dos serviços de exploração, do transporte coletivo e a licitação pública. As permissões, autorizações e licenças são dispensadas de licitação e concedidas ou expedidas a título precário não gerando direito para a entidade que as obtiver, podendo ser revogadas a qualquer momento.

Art. 45 - A exploração do transporte coletivo está condicionado a:

a) apresentação da documentação solicitada;

b) prévia vistoria dos veículos a serem utilizados;

c) obrigação da entidade que o explora de manter os veículos em estado de conservação e funcionamento, compatíveis com a plena segurança e conforto dos usuários;

d) inspeção periódica e fiscalização permanente dos veículos e instalações da entidade.

Art. 46 - Os contratos e concessões poderão ser prorrogados, renovados, suspensos parcialmente e extintos.

§ 1º - Prorrogação se dará, quando constituir-se modificação contratual, apenas do que diz respeito ao prazo de duração da concessão.

§ 2º - renovação importará em prorrogação, com modificação ou acréscimo de outras condições contratuais.

§ 3º - Suspensão parcial ocorrerá, quando à concessionária comprovadamente por motivos considerados justos pela municipalidade, e sem prejuízo para o interesse público não puder dar integral cumprimento às condições contratuais não podendo exceder 180 dias.

§ 4º - Extinção ocorrerá por motivos de conclusão do prazo de concessão ou de denúncia do contrato, por:
a) mútuo acordo entre as partes;
b) resgate ou encampação da concessão;
c) cassação da concessão;
d) falência ou insolvência da concessionária;
e) extinção da concessionária, quando se tratar de pessoas jurídica e morte, quando se tratar de pessoa física;
f) superveniência de lei ou decisão judicial que caracterize a inexequilidade do contrato.

Art. 47 - A tarifa do transporte coletivo tem a função de atribuir justa remuneração ao capital, permitir o melhoramento e a expansão dos serviços e assegurar o equilíbrio financeiro do contrato.

§ 1º - A tarifa será revisada periodicamente, com o objetivo de ajusta-la às variações da conjuntura setorial da economia dos transportes.

§ 2º - O processo visando o reajuste tarifário poderá ser iniciado, mediante requerimento do órgão interessado, contendo informações, e justificativas que comprovem necessidade do reajuste.

§ 3º - Os estudos, devidamente instruídos, serão submetidos aos órgãos competentes e após verificada a conveniência do mesmo a nova tarifa será aprovada por decreto do chefe do executivo municipal.

Art. 48 - como remuneração dos seus serviços, a empresa contratada terá direito somente a percepção das tarifas cobradas dos usuários, fixadas e reajustadas pela municipalidade.

Art. 49 - Fica a municipalidade autorizada a regulamentar, a execução da presente seção.

SEÇÃO VII

DO COMÉRCIO, INDÚSTRIA E PROFISSÕES

Art. 50 - Os estabelecimentos comerciais, industriais, ou prestadores de serviços, poderão funcionar mediante prévia licença da municipalidade, a qual será concedida observadas as disposições deste código e demais normas legais e regulamentos pertinentes.

Art. 51 - O alvará de licença será concedido mediante requerimento feito a municipalidade.

Parágrafo Único - O requerimento deve especificar com clareza:
a) o ramo de comércio, indústria, profissão ou serviço a ser prestado;

b) O local em que o requerente pretender exercer sua atividade.

Art. 52 - No alvará de licença deverão contar os seguintes elementos essenciais, além de outros que forem estabelecidos em lei tributárias e fiscais.

a) número de inscrição;

b) localização do estabelecimentos;

c) nome, razão social ou denominação sob cuja responsabilidade, deve funcionar o estabelecimento;

d) ramo de atividade, condições e taxação do imposto, a que esteja sujeito o estabelecimento.

Art. 53 - O alvará de licença terá validade no exercício em que foi extraído e enquanto não se modificar qualquer dos elementos, essenciais nele inscritos.

Art. 54 - O alvará de licença deverá ser conservado em lugar próprio e visível, devendo ser exibido à autoridade municipal competente sempre que o solicitar para efeito de fiscalização.

Art. 55 - Não será concedido licença, dentro do perímetro urbano, aos estabelecimentos que pela natureza dos produtos ou qualquer outro motivo possam prejudicar ou por em risco a saúde pública.

Art. 56 - Para ser concedida a licença de funcionamento, pela municipalidade, o imóvel e as instalações deverão ser previamente vistoriados pelos órgãos competentes, em particular, do que diz respeito as condições de higiene e segurança, qualquer que seja o ramo de atividade a que se destina.

§ 1º - Os açougueiros, padarias, confeitarias, leiterias, cafés, bares, restaurantes, hotéis, motéis, pensões e outros estabelecimentos congêneres, deverão obter aprovação da autoridade sanitária competente, para obtenção da licença pela municipalidade.

§ 2º - Os estabelecimentos que produzam, utilizem, mantenham em estoque ou comercializem produtos explosivos, combustíveis, corrosivos e similares, deverão obter aprovação da autoridade de segurança pública competente para obtenção de licença pela municipalidade, submetendo-se ainda às exigências estabelecidas neste código e demais legislações.

Art. 57 - O alvará de licença poderá ser concedido para localização provisória por prazo determinado desde que não ultrapasse o prazo de seis meses.

Art. 58 - O requerimento para a concessão de alvará de licença deverá proceder sempre o início de qualquer nova atividade ou de atividade que altere as características daquele para a qual já havia sido concedido alvará anterior.

Parágrafo Único - Para efeito de fiscalização, a prova do requerimento, protocolado à municipalidade substitui provisoriamente o alvará.

Art. 59 - O alvará de licença poderá ser cassado:

a) quando se tratar de negócio diferente do requerimento;

b) para reprimir especulações com gÊneros de primeira necessidade;

c) como medida preventiva a bem da moral, higiene, sossego e segurança pública;

d) quando o licenciado se opuser a exames, verificação ou vistoria dos agentes municipais;

e) Por solicitação da autoridade competente provados os motivos que fundamentarem a solicitação;

f) Quando o licenciado mantenha em estoque a disposição do consumidor, ou comercialize produtos destinados ao consumo humano que esteja vencido ou estragado.

§ 1º - Cassada a licença, o estabelecimento será automaticamente fechado.

§ 2º - Poderá ser igualmente fechado todo o estabelecimento, que exerça atividades sem a necessária licença expedida.

Art. 60 - Aplica o disposto nesta seção ao comércio, de qualquer produto, quando montados em veículos automotores ou por estes tracionáveis.

§ 1º - As bancas de jornais, carros de lanche e congêneres obedecerão aos modelos estabelecidos e sujeitar-se-ão a todas as disposições estabelecidas pela Prefeitura quando ao modelo, localização, remoção de local e demais disposições.

§ 2º - É vedado o estacionamento destes veículos ou seus componentes em vias, logradouros públicos e terrenos particulares com fins de comercialização de produtos ou gêneros de qualquer espécie, sem a prévia licença da municipalidade.

Art. 61 - Os estabelecimentos agrícolas, industriais e comerciais, localizados na zona rural ou nos distritos deverão obedecer, igualmente as prescrições contidas neste código.

Art. 62 - As atividades industriais ou agrícolas quer de produção, fabricação ou beneficiamento não poderão lançar diretamente, nos cursos de água materiais e águas servidas que possam causar poluição ambiental.

Art. 63 - O exercício do comércio ambulante submeter-se-á as disposições estabelecidas nesta seção, concedendo-se licença especial para o exercício nesta atividade aos interessados.

§ 1º - A licença a que se refere este artigo será concedida, exclusivamente a quem exercer a atividade, sendo a mesma pessoal e intransferível.

§ 2º - O vendedor ambulante não licenciado para o exercício ou período em que esteja exercendo atividade ficará sujeito à apreensão das mercadorias encontradas em seu poder.

Art. 64 - Os comerciantes ambulantes não poderão fixar-se ou estacionar nas vias públicas, ou qualquer outro lugar de servidão pública de maneira a impedir ou atrapalhar o fluxo normal de veículos, e pedestres, obedecendo ainda às determinações quanto ao horário estabelecido, à atividade pela municipalidade.

Art. 65 - Os vendedores ambulantes notoriamente pobres, inválidos ou incapazes para outras atividades, poderão por solicitação à municipalidade ficar isentos da taxa do alvará de licença e impostos.

Art. 66 - A aberturas e o fechamento dos estabelecimentos, industriais, comerciais e prestadores de serviço, obedecerão aos horários estabelecidos por decreto do executivo municipal.

Art. 67 - Poderá ser concedida licença para o funcionamento, de estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços, fora do horário normal de abertura e fechamento, mediante o pagamento de uma taxa de licença espacial de que dispõe a legislação tributária do município.

Art. 68 - Por motivo de interesse ou conveniência pública, poderão funcionar em horário especial estabelecimentos em regime de plantão designados em decreto portaria do executivo municipal, tais como de farmácias, proto-socorros, funerárias e outros considerados essenciais.

Art. 69 - Em qualquer dia será permitido o funcionamento, sem restrições de horária, dos estabelecimentos que se dediquem às atividades esssenciais a coletividade como:

- Imprensa de jornais, rádio difusão, telecomunicações, serviços telefônicos, produção e distribuição de energia elétrica, distribuição e comercialização de combustível, transporte coletivo, hotéis e pensões, hostipais e postos médicos, padarias, confeitarias e açougues.

Art. 70 - É proibido, fora do horário normal estabelecido, para o funcionamento dos estabelecimentos comerciais:

a) praticar ato de compra e venda;
b) manter abertas ou semi-abertas as portas do estabelecimento.

CAPÍTULO IV

DA SEGURANÇA, COMODIDADE, HIGIENE, SAÚDE E BEM-ESTAR PÚBLICO

SEÇÃO I
DO TRÂNSITO E SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 71 - A municipalidade compete manter livre as vias públicas para o trânsito dos pedestres e veículos.

Art. 72 - A municipalidade cabe o direito de impedir o tráfego de qualquer veículo ou o emprego qualquer meio de transporte que julgar prejudicial às vias públicas.

Art. 73 - A municipalidade compete toda a orientação e sinalização do trânsito.

Art. 74 - É proibido embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de veículo ou pedestres nas vias públicas, estradas, caminhos públicos, exceto para efeito de obra públicas, devidamente aprovadas pela municipalidade ou quando exigências de segurança o determinarem.

§ 1º - A exposição, estacionamento ou depósito de máquinas e veículos nas vias públicas, sem prévia licença, ocasionará a apreensão pela municipalidade, sujeitando-se o infrator ao custos de multa.

§ 2º - Sempre que houver necessidade de interromper o trânsito, deverá ser obrigatoriamente autorizado pelo setor competente da municipalidade, implantando-se sinalização vermelha claramente visível de dia e luminosa à noite.

§ 3º - É proibido a obstrução de bueiros e valetas nas vias públicas municipais.

Art. 75 - Compreende-se na proibição do artigo anterior, o depósito de quaisquer materiais, inclusive de construção nas vias públicas em geral.

§ 1º - Tratando-se de materiais cuja descarga não possa ser feita diretamente no interior dos imóveis, será tolerada a descarga, e permanência na via pública, com o mínimo de prejuízo ao trânsito por tempo não superior a três horas.

§ 2º - Os depósitos de material de construção com fins comerciais não podeão usar o logradouro público como depósito de seus materiais, exceto ao disposto no parágrafo primeiro neste artigo.

§ 3º - Nos casos previstos no parágrafo anterior, os responsáveis pelos materiais depositados na via pública deverão sinalizar claramente, advertindo os veículos à distância conveniente.

Art. 76 - É expressamente proibido danificar ou retirar, equipamentos, placas ou quaisquer sinais de trânsito colocados nas vias públicas, estradas ou caminhos públicos.

Art. 77 - A ocupação de vias públicas com mesas, cadeiras, quiosques, objetos, caixas coletoras de correspondências, telefones públicos, bancas de jornais e revistas, lixeiras fixas, dependerão de prévia autorização pela municipalidade.

Art. 78 - Nenhum serviço ou obra que exija o levantamento do calçamento ou abertura e escavação no leito das vias públicas, poderá ser executado ou qualquer pessoa, empresa ou entidade, sem prévia licença da municipalidade.

Parágrafo Único - no ato da concessão da licença o interessado, depositará previamente à execução dos trabalhos o montante necessário a cobrir as despesas de recomposição.

Art. 79 - A municipalidade poderá estabelecer outras exigências, quando julgar conveniente à segurança, salubridade e ao sossego público, quando do licenciamento de obras que se realizarem nas vias e logradouros públicos.

Art. 80 - Para comícios políticos e festividades cívicas, religiosas ou de caráter popular, poderão ser armados coretos ou palanques provisórios nos logradouros públicos, desde que seja solicitada a municipalidade a aprovação da utilização no prazo mínimo de três dias.

§ 1º - após o encerramento dos eventos permitidos neste artigo, os responsáveis deverão remover todos os equipamentos e instalações no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2º - a municipalidade poderá, a seu critério, montar e desmontar palanques desde que previamente solicitado e paga as respectivas taxas e custos de execução dos trabalhos.

Art. 81 - A municipalidade poderá impor e arrecadar multas aos proprietários de veículos que na utilização das vias públicas urbanas cometam infrações estabelecidas de conformidade com o Código Nacional de Trânsito.

Art. 82 - A municipalidade poderá estabelecer medidas específicas de disciplinamento, de estacionamento de veículos nas vias públicas, mediante pagamento por período determinado ou não.

Parágrafo Único - os veículos infratores poderão a critério do setor competente da municipalidade, serem removidos do local do estacionamento, e conduzidos ao pátio correspondente da municipalidade.

Art. 83 - Por medida de segurança e em casos de calamidade a municipalidade poderá adotar medidas complementares não estabelecidas neste código.

SEÇÃO II

DOS INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS

Art. 84 - No interesse da segurança pública a municipalidade fiscalizará a fabricação, o comércio, o transporte, o depósito e o emprego de inflamáveis e explosivos.

Parágrafo Único - esta fiscalização da municipalidade será coordenada e fiscalizada pelos órgãos estaduais e federais nos termos da legislação vigente.

Art. 85 - São considerados inflamáveis e explosivos, todos os produtos do gêneros que a critério técnico sejam necessários cuidados especiais para a segurança pública.

Art. 86 - E absolutamente proibido:

a) fabricar explosivos sem licença das autoridades federais competentes, e em local não aprovado pela Prefeitura.

b) Manter depósito de substância inflamáveis, ou de explosivos sem atender às exigências legais quanto a construção e segurança.

c) Depositar ou conservar nos logradouros públicos mesmo provisoriamente, inflamáveis ou explosivos.

Art. 87 - Os depósitos de explosivos e inflamáveis, só serão construídos em locais especialmente designados e com licença especial da Prefeitura.

Parágrafo Único - em locais visíveis deverão ser colocadas placas ou cartazes com inscrições representativas de perigo.

Art. 88 - Em todo depósito, posto de abastecimento de veículos armazém a granel ou qualquer outro imóvel onde existir armazenamento de explosivos e inflamáveis, deverão existir instalações contra incêndio e extintores de incêndio em quantidade e disposição convenientes, mantidos em perfeito estado de funcionamento.

Art. 89 - Não será permitido o transporte de explosivos ou inflamáveis sem as precauções devidas.

Art. 90 - Os depósitos de gás liquefeito e combustível automotores, além das normas técnicas da ABNT, da legislação federal deverão cumprir as determinações deste código e demais regulamentos a serem estabelecidos pela municipalidade.

SEÇÃO III

DA HIGIENE, LIMPEZA E SAÚDE PÚBLICA

Art. 91 - E dever da municipalidade, zelar pela higiene pública, em todo o território do Município, de acordo com as disposições deste artigo e as normas estabelecidas pelo estado e pela União.

Art. 92 - A fiscalização das condições de higiene, objetiva proteger a saúde da comunidade.

§ 1º - em cada inspeção em que for verificada irregularidade, apresentará o agente fiscal um relatório circunstanciado, sugerido medidas ou solicitando providências a bem da higiene pública.

§ 2º - Os órgãos competentes da municipalidade tomarão, as providências cabíveis no caso quando o mesmo for da alçada do governo municipal, ou remeterão cópia do relatório às autoridades federais ou estaduais competentes, quando as providências couberem a essas esferas de governo.

Art. 93 - As habitações e os estabelecimentos em geral deverão obedecer as normas previstas na legislação urbanística.

Art. 94 - O morador é responsável perante as autoridades fiscais pela manutenção da habitação em perfeitas condições de higiene.

§ 1º - A conservação, manutenção e limpeza do passeio, corredores de estradas e sarjetas, fronteiriços aos imóveis serão de responsabilidade de seus ocupantes.

§ 2º - A lavagem ou varredura do passeio ou sarjeta deverá ser efetuada em hora conveniente e de pouco trânsito.

§ 3º - E absolutamente proibido em qualquer caso varrer lixo ou restritos sólidos de qualquer natureza para os ralos dos logradouros.

Art. 95 - A municipalidade poderá declarar insalubre toda a construção ou habitação que não reúna as condições de higiene indispensáveis, podendo inclusive ordenar sua interdição ou demolição.

Art. 96 - As residências e estabelecimentos, na cidade e na zona rural, deverão ser caiadas ou pintadas periodicamente salvo exigências especiais da autoridade competente.

Parágrafo Único - as edificações que apresentarem mal aspecto a juízo da municipalidade, deverão ser caiadas ou pintadas quando notificadas.

Art. 97 - Os proprietários responsáveis por condomínios e moradores, serão obrigados a conservar em perfeito estado de asseio os seus quintais, pátios e terrenos, preservando a estética e higiene pública.

§ 1º - Os responsáveis por imóveis deverão conservá-los limpos, drenados quando pantanosos, impedindo a acumulação de águas estagnadas, eliminando focos ou viveiros de moscas, mosquitos, baratas, ratos ou quaisquer animais germes transmissores de moléstias.

§ 2º - Para preservar a estética e a higiene pública é proibido:

a) manter terrenos com vegetação indevida ou água estagnada;

b) consentir o escoamento de águas servidas das residências ou dos estabelecimentos para a rua;

c) conduzir sem as precauções devidas quaisquer matérias, produtos que possam comprometer o asseio das vias públicas;

d) queimar, mesmo nos quintais, lixo ou quaisquer detritos ou objetos em quantidade capaz de molestar a vizinhança e produzir odor ou fumaça nociva à saúde;

e) aterrar vias públicas e terrenos baldios com lixo, materiais velhos ou quaisquer detritos nocivos à saúde;

f) fazer varreduras de lixo do interior das residências, estabelecimentos, terrenos e veículos para as vias públicas;

g) lavar veículos nas vias ou logradouros públicos.

h) abrir engradados ou caixas nas vias públicas;

i) sacudir ou bater tapetes, capachos ou quaisquer outras peças janelas ou portas que dão para as vias públicas;

j) atirar aves e animais mortos, lixos, detritos, papéis velhos e outras impurezas nas vias públicas;

l) colocar nas janelas das habitações ou estabelecimentos vasos e outros objetos que possam cair nas vias públicas;

m) reformar, pintar ou consertar veículos nas vias públicas;

n) derramar óleo, graxa, cal e outros corpos capazes de afetar e a higiene das vias públicas.

Art. 98 - Os órgãos responsáveis pelo serviços de água e esgoto são obrigados a examinar periodicamente as redes e instalações com o objetivo de preventivamente evitar, impedir e corrigir defeitos que possam prejudicar a saúde da comunidade.

Art. 99 - constitui obrigação do proprietário do imóvel a execução completa de instalações adequadas de água potável e esgoto sanitário.

Art. 100 - Todo o imóvel residencial ou comercial deverá ser abastecido por águas da rede pública e ligado aos coletores públicos de esgoto, quando existentes no logradouro onde de se situe.

§ 1º - Quando não existir rede pública de abastecimento de água ou de coletores de esgotos, o proprietário do imóvel tomará as providências necessárias submetendo-se previamente à aprovação da municipalidade.

§ 2º - Os esgotos ou resíduos líquidos das indústrias, ou resíduos sólidos domésticos ou industriais só poderão ser lançados direta ou indiretamente nas águas interiores se estas não se tornarem poluídas.

§ 3º - Quando não existir rede pública de coleta de esgotos é obrigatório a construção de fossas sépticas pelos proprietários dos imóveis.

Art. 101 - É proibido comprometer por qualquer forma a limpeza das águas destinadas ao consumo público ou particular.

Art. 102 - Toda água que não provenha de abastecimento público, e destinada ao consumo ou preparação de alimentos, deve ser comprovadamente pura sob os aspectos químicos, bacteriológicos, obedecidos, os padrões de portabilidade estabelecidos no país.

Art. 103 - O órgão responsável pelo serviço de água e esgoto fixará e controlará a execução das normas disciplinadoras daquelas atividades, bem como, a promoção de medidas destinadas a proteger a saúde e o bem estar da população.

Art. 104 - Os estabelecimentos em geral deverão ser mantidos obrigatoriamente em rigoroso estado de higiene.

Art. 105 - Não será permitida a fabricação, exposição ou venda de gêneros alimentícios deteriorados, falsificados, adulterados ou nocivos à saúde.

§ 1º - Quando se verificar qualquer dos casos proibidos pelo presente artigo, os gêneros apreendidos pela fiscalização municipal, e removidos para inutilização.

§ 2º - As penalidades estabelecidas neste código serão severamente imputadas aos infratores neste artigo, cassando-se a licença em casos de reincidência, dando-se conhecimento às autoridades estaduais, federais, para as necessárias providências.

Art. 106 - Nos açougues, matadouros, padarias, peixarias e leitarias é obrigatório o uso de aventais e gorros brancos, equipamentos adequados para manuseio, transporte e armazenamento dos produtos.

Art. 107 - Os hospitais, casas de saúde, maternidades, consultórios médicos, odontológicos e laboratórios, obedecerão ao disposto neste código, supletivamente as normas estabelecidas pelos organismos federal e estadual.

Art. 108 - A limpeza das vias públicas outros logradouros, a retirada do lixo domiciliar e o seu destino final, são serviços obrigatórios da municipalidade.

Art. 109 - É considerado lixo, para efeito de remoção todo resíduo domiciliar, objeto inútil ou destritos, postos nos logradouros, para remoção.

Art. 110 - Não serão considerados como lixo, os resíduos industriais de oficinas, os restos de materiais de construção, os entulhos provenientes de obras ou demolições, os restos de forragens de cocheiras ou estábulos, a terra, folhas, galhos dos jardins e quintais particulares, que não poderão ser lançados nas vias públicas e serão removidos, as custas dos respectivos proprietários.

Parágrafo Único - Os resíduos de que trata este artigo poderão ser recolhido pelo órgão de limpeza pública da municipalidade mediante prévia solicitação do interessado, sendo o recolhimento pago pelo interessado, de acordo com as tarifas fixadas pelo prefeito.

Art. 111 - O lixo das habitações será embalado convenientemente, em sacos de lixo ou recipientes com capacidade máxima de 100 (cem) litros, colocado Pa porta das residências ou estabelecimentos nos horários pré-determinados de acordo com as especificações baixadas pelo departamento competente da municipalidade.

Parágrafo Único - Os recipientes que não atenderem às especificações estabelecidas pelo órgão de limpeza pública da municipalidade, deverão ser apreendidas.

Art. 112 - É proibido o despejo, nas vias públicas e terrenos sem edificação, de cadáveres de animais, entulhos, lixo, de qualquer origem, quaisquer materiais que possam ocasionar a estética da cidade.

Art. 113 - Todo o lixo resultante de estabelecimento hospitalares, pronto-socorro, posto de saúde, laboratório, consultório e de farmácia deverá ser especialmente embalado, incinerado devendo, as cinzas e escorias serem depositadas em coletores e destino apropriados de propriedade dos interessados para respectiva coleta e destino final pelo órgão competente da municipalidade.

Art. 114 - Os resíduos industriais deverão ser transportados pelos interessados para local previamente designado pela municipalidade.

Art. 115 - Nos edifícios destinados a apartamentos, escritórios ou estabelecimentos comerciais é obrigatório a instalação de compartimento específico de fácil acesso para colocação do lixo.

Art. 116 - Os encarregados pelo serviços de coleta ou manipulação do lixo devem usar, em serviço, roupas e luvas apropriadas, fornecidas pela municipalidade.

Art. 117 - a municipalidade deverá das destino ao lixo recolhido, segundo a sua conveniência, sendo proibido lança-lo simplesmente a céu aberto, depositá-lo ou aterrá-lo em locais que possam de qualquer modo contaminam o ar ou a água.

SEÇÃO IV

DA CRIANÇA DE ANIMAIS

Art. 118 - Os alojamentos e criação de animais só serão permitidos nos setores urbanos quando previamente autorizados pela municipalidade desde que obedeçam as prescrições legais e as exigências estabelecidas pela municipalidade.

Art. 119 - É proibida a permanência de animais soltos nas vias públicas.

Art. 120 - Todo animal encontrado nos logradouros públicos ou terrenos abertos da zona urbana será apreendido e conduzido, ao depósito da municipalidade.

Art. 121 - O animal recolhido será retirado dentro do prazo de 5 (cinco) dias mediante pagamento de multa e da taxa de manutenção respectiva.

Parágrafo Único - Não sendo retirado o animal neste prazo, a municipalidade efetuará sua venda em hasta pública.

Art. 122 - Os proprietários de animais são obrigados a vaciná-los periodicamente de conformidade com as determinações do departamento de saúde da municipalidade.

Art. 123 - Ficam proibidos os espetáculos de quaisquer animais perigosos, sem a necessária precaução para garantir a segurança dos espectadores.

Art. 124 - é expressamente proibido criar animais que poluam, exalem mau cheiro ou prejudiquem os moradores vizinhos ou habitantes da zona urbana.

Parágrafo Único - É proibida a manutenção de animais para engorda e abastecimento com fins comerciais no perímetro urbano.

Art. 125 - É expressamente proibido a qualquer pessoa maltratar animais ou praticar atos de crueldade contra os mesmos.

Art. 126 - Os matadouros de animais deverão obedecer determinações específicas pela legislação Federal e a exigências expedidas pela municipalidade.

SEÇÃO V

DOS ANÚNCIOS E PROPAGANDAS COMERCIAIS

Art. 127 - São anúncios, ou propagandas comerciais, as indicações por meio de inscrições, letreiros, tabuletas, dísticos, legendas, cartazes, painéis, placas visíveis dos logradouros públicos em locais freqüentado pelo público ou por qualquer forma, exposto ao público e referentes a estabelecimentos comerciais, industriais, profissionais, empresas ou produtos de qualquer espécie ou qualquer pessoa ou coisa.

§ 1º - São também considerados anúncios, as propagandas, por alto-falantes e projetores fixos em qualquer lugar público ou colocados em veículos.

§ 2º - Os letreiros ou placas que servirem para a individualidade dos edifícios me que forem explorados os negócios ou exercidas as profissões, não são considerados anúncios.

Art. 128 - Nenhum anúncio poderá ser feito ou colocado, sem prévia licença da municipalidade, obtida esta mediante requerimento, acompanhado de planta ou cópia respectiva, na qual deve ser declarada a composição dos dizeres das alegorias, das cores, das dimensões bem como a natureza do material a ser empregado e o local em que será fixado.

Parágrafo Único - quando se tratar de propaganda falada o requerimento deverá ser acompanhado do respectivo texto, em duas vias, ficando uma arquivada na municipalidade, sendo a outra devolvida ao interessado com a licença.

Art. 129 - É proibido a colocação de anúncios:

a) que obstruam, interceptem ou reduzam o pão das janelas bandeiras;

b) que, pela quantidade, proporções ou disposições prejudique o aspecto das fachadas;

c) que desfigurem, de qualquer forma, as linhas de arquitetônicas dos edifícios;

d) que, de qualquer modo, prejudiquem os aspectos paisagísticos da cidade, seus panoramas monumentos, típicos tradicionais, ou históricos edifícios públicos suas igrejas e templos;

e) que pela sua natureza provoquem aglomeração prejudicial ao trânsito;

f) que colocados nas esquinas sobre os passeios tirem a visibilidade e prejudiquem o trânsito de veículos.

Art. 130 - São proibidos os anúncios:

a) inscritos nas folhas das portas e janelas;

b) encostados ou dependurados às portas ou paredes externas dos estabelecimentos comerciais, industriais ou profissionais, exceto quando colocados em mostradores artísticos do tipo aprovado pela municipalidade;

c) pregados, colocados ou dependurados nas árvores das vias públicas ou outros logradouros ou nos postes de iluminação ou telefônicos;

d) confeccionados de material não resistente à intempérie, exceto os que forem para uso no interior dos estabelecimentos, ou para distribuição a domicílio ou em avulsos;

e) aderentes, colocados nas fachadas de prédios, paredes ou muros salvo com licença especial da municipalidade;

f) em avulsos, para distribuição ao público nas vias públicas, ou para entrega a domicílio sem licença especial da municipalidade;

g) em faixas que atravessem as vias públicas, exceto com licença especial da municipalidade.

Art. 131 - O anunciante é obrigado a manter as suas propagandas em bom estado de conservação, renovando suas pinturas e conservando o seu material, sempre que for necessário para o seu bom aspecto, sem modificar as suas características.

Art. 132 - Os anúncios colocados na parte externa das casas de diversões pode ser feitos sem licença da municipalidade desde que se refiram, exclusivamente, às diversões nele exploradas.

Art. 133 - Os anúncios luminosos licenciados pela municipalidade estão isentos de impostos, um a vez que contribuem para a iluminação e embelezamento urbano.

§ 1º - tratando-se de anúncios luminosos os pedidos de licença deverão ainda, indicar:

a) sistema de iluminação adotado;

b) tipos de faixas luminosas, e não luminosas, e as cores empregadas.

§ 2º - todos anúncios, luminosos ou não, deverão oferecer segurança a população, quando danificados e oferecendo perigo, deverão ser consertados ou retirados.

Art. 134 - Os anúncios serão colocados a uma altura mínima de 2,5 metros acima do passeio.

Art. 135 - Os veículos equipados com auto-falantes para propaganda somente poderão usa-los quando em movimento.

Art. 136 - São responsáveis impostos correspondentes e mutas:

a) os proprietários de estabelecimentos franqueados aos público, ou de imóveis que permitam inscrições ou colocação de anúncios no interior dos mesmos;

b) os proprietários de automóveis, auto-ônibus, caminhões e veículos em geral, pelos anúncios colocados em seus veículos;

c) as companhias, empresas ou particulares que se encarregarem da fixação de anúncios em qualquer parte ou em quaisquer condições.

Art. 137 - As faixas e armações para cartazes serão colocados em altura suficiente para não embaraçarem o trânsito.

SEÇÃO VI

DO SOSSEGO PÚBLICO

Art. 138 - Com o objetivo de preservar os parâmetros de ruídos determinados pela legislação federal, são expressamente proibidos perturbações do sossego públicos com ruídos ou sons excessivos e evitáveis, que ultrapassem em decibéis os limites estabelecidos.

Art. 139 - O uso de veículos, motores, equipamentos, objetos, jogos, ou quaisquer outros instrumentos que produzam ruídos que a juízo da autoridade municipal compete, esteja perturbando o sossego e a comodidade pública, poderá por esta autoridade, ser retido ou apreendido o bem que produz o ruído sujeitando-se o responsável as multas cabíveis.

Art. 140 - Qualquer evento, festa, procissão, desfile nas vias ou logradouros públicos, que possam perturbar o sossego público somente será permitida mediante prévia autorização da municipalidade.

§ 1º - a armação de circos de plano, parques de diversões, boliches, tobogãs, golfinhos, acampamentos e outros divertimentos semelhantes, só poderá ser permitida em locais determinados pela Prefeitura.

§ 2º - ao conceder a autorização, poderá a Prefeitura estabelecer as restrições que julgar convenientes no sentido de assegurar a ordem e a moralidade dos divertimentos e o sossego da vizinhança.

§ 3º - não serão fornecidos licenças para a realização de jogos e espetáculos ruidosos em lugares próximos a hospitais, casas de saúde, colégio, bem como em qualquer ponto que a municipalidade julgar inconveniente.

Art. 141 - Em zonas residenciais é proibido executar qualquer trabalho ou serviço, que produza ruído ou que venha perturbar a população a população antes das seis horas e depois das vinte e duas horas.

Art. 142 - As máquinas ou aparelhos utilizados em construções ou obras em geral, situadas em zona residencial, licenciados pela Prefeitura, poderão funcionar somente nos horários entre sete e dezenove horas.

Art. 143 - Ficam proibidos os ruídos, barulhos, rumores, bem como a produção de sons nas proximidades de hospitais, casas de saúde, sanatórios e das escolas nos horários de funcionamento.

Art. 144 - As instalações elétricas somente poderão funcionar quando tiverem dispositivos capazes de eliminar, ou pelo menos, reduzir no mínimo, as correntes parasitas, direta ou induzidas, as oscilações de alta freqüência, chipas e ruídos prejudiciais à rádio e televisão.

SEÇÃO VII

DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

Art. 145 - É proibida qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente: solo, água e ar causada por substâncias sólidas, líquidas, gasosas ou qualquer estado de matéria que direta ou indiretamente:

a) crie ou possa criar condições nocivas ou ofensivas à saúde, à segurança e ao bem-estar público;

b) prejudique a fauna e flora

c) contenha óleo, graxa ou lixo;

d) prejudique o uso do meio ambiente para fins domésticos, agropecuários, recreativos, de piscicultura e para outros fins úteis ou que afetem a sua estética.

Art. 146 - Os esgotos domésticos, ou resíduos líquidos das indústrias, resíduos sólidos domésticos ou industriais, só poderão ser lançados direta ou indiretamente nas águas interiores se estas não se tornarem poluídas, conforme o disposto no artigo 145 deste código.

Art. 147 - As proibições estabelecidas nos artigos 145 e 146 aplicam-se à água superficial ou subsolo e ao solo de propriedade pública, privada ou de uso comum.

Art. 148 - A Prefeitura desenvolverá ação no sentido de:

a) adotar medidas corretivas das instalações capazes de poluir o meio ambiente, de acordo com as exigências deste código;

b) controlar novas fontes de poluição ambiental;

c) controlar a poluição através de análise, estudos, e levantamentos das características do solo, das águas e do ar.

Art. 149 - As autoridades incumbidas da fiscalização e inspeção, para fins de controle de poluição ambiental, terão livre acesso, a qualquer dia e hora, às instalações industriais, comerciais, agropecuárias e outras particulares ou públicas, capazes de poluir o meio ambiente.

Art. 150 - Para a instalação, construção, reconstrução, reforma, conversão, ampliação e adaptação de estabelecimentos industriais, agropecuários e de prestação de serviços, é obrigatória a consulta ao órgão competente da Prefeitura sobre a possibilidade de poluição do meio ambiente.

Art. 151 - O Município poderá celebrar convênio sem órgão públicos federais ou estaduais para a execução de tarefas que objetivem o controle da poluição do meio ambiente e dos planos estabelecidos para a sua proteção.

Art. 152 - A Prefeitura poderá, sempre que necessário contratar especialistas para a execução de tarefas que visem a proteção de meio ambiente contra os efeitos da poluição inclusive a causada por ruídos.

CAPÍTULO V

DOS SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA E DAS CONCESSÕES

Art. 153 - Serviços de utilidade pública, de natureza geral, são todas as atividades que, por sua natureza, atendem ao interesse coletivo, visando proporcionar a população utilidades especiais que exigem a ação do poder público, no sentido de sua fiscalização ou gestão direta.

Art. 154 - Admitem os serviços de utilidade pública a execução direta ou indireta constituída, as primeiras, pela exploração dos serviços pela entidade pública e, a segunda, pela ação de intermediários, aos quais em parte da atividade administrativa.

Parágrafo Único - A exploração direta far-se-á;

a) quando esta solução for mais conveniente ao interesse público, a juízo da municipalidade.

b) quando, podendo o serviço ser objeto de exploração indireta e posta em concorrência pública não se apresentar nenhum concorrente.

Art. 155 - A exploração indireta dos serviços de utilidade pública poderá ser efetuado mediante autorização ou concessão.

§ 1º - constitui autorização o ato do poder público que atribui a particular a exploração de serviços de utilidade pública, a título precário, e sem outorga dos direito, e inerentes à administração.

§ 2º - É concessão de serviço de utilidade pública o ato do poder público pelo qual é entregue a um particular a exploração de determinados serviços reservados a administração, na forma deste código.

Art. 156 - O interessado em obter autorização para explorar determinado serviço de utilização pública deverá requerê-la à municipalidade, mediante:

a) prova de idoneidade moral, técnica e financeira;

b) prova de quitação com a fazenda federal, estadual e municipal

c) tratando-se de pessoa jurídica, prova de sua constituição legal;

d) informações minuciosas sobre a natureza, fins e utilidades dos serviços;

e) projetos e orçamentos, conforme a natureza do serviço e outros elementos que possibilitem a municipalidade, formar juízo sobre sua real utilidade;

f) informações sobre capital a ser empregado;

g) justificativa de cálculos das tarifas;

§ 1º - Julgando de utilidade pública os serviços e não convidado ao Município sua exploração direta, o Prefeito fará baixar editais, afixados em lugares públicos e divulgados pela imprensa local, convidando aos interessados a se manifestarem a respeito, no prazo de trinta dias ou Lei maior que regule editais de concorrência pública.

§ 2º - Se houver manifestação de interessados idôneos a municipalidade providenciará o expediente necessário para concessão privilegiada dos serviços, mediante concorrência pública, previamente autorizado em Lei.

§ 3º - Se não se manifestam interessados dentro do prazo estabelecido, dará a municipalidade a autorização requerida.

Art. 157 - A autorização será dada por portaria ou alvará da municipalidade do qual deverão constar as tarifas que serão cobradas pela prestação dos serviços.

Parágrafo Único - A transferência da autorização depende de consentimento expresso da municipalidade, satisfeitas, pelo segundo pretendente, as exigências do artigo 156.

Art. 158 - A autorização terá vigência máxima de cinco anos, contando da data de seu deferimento, podendo ser cassada quando houver motivo relevante, devidamente comprovado, após notificação e prazo razoável concedido ao permissionário, se o motivo da cassação se imputar a esta.

§ 1º - A cassação da autorização far-se-á por ato expresso, sem que permissionário assista direito a qualquer indenização.

§ 2º - Cassada a autorização, será concedido, a juízo da municipalidade, prazo para retirada das instalações dos serviços.

Art. 159 - Caducará a autorização se o permissionário não indicar os serviços dentro do prazo que o Prefeito fixar para cada caso e que não poderá ser superior a quatro meses.

Art. 160 - Findo o prazo máximo de cinco anos e verificados ser de interesse para o Município a continuação do serviço, providenciará o Prefeito, o expediente necessário a fim de mediante autorização legal e em concorrência pública, dar privilégio para a exploração do serviço, nas condições de concessão.

Parágrafo Único - Na concorrência que se realizar, o permissionário que a ela concorrer, terá preferência para a concessão se tiver servido bem durante o tempo de autorização e sua proposta estiver em igualdade de condições com o melhor que for apresentada

Art. 161 - A concessão para a exploração de serviços de utilidade pública, far-se-á mediante concorrência pública ou administrativa.

Parágrafo Único - O concessionário ou permissionário, anterior do serviço objetos e concorrência e que haja servido bem, terá preferência na concessão, desde que, concorrendo, sua proposta esteja em igualdade de condições coma a que for julgada melhor.

Art. 162 - A concorrência será anunciada, com prazo e condições que Lei específica de licitações determine.

Parágrafo Único - Do edital de concorrência, entre outras condições, deverá constar o seguinte:

a) prazo de concessão;

b) prova de idoneidade moral, financeira e técnica;

c) exigência das cauções para a garantia da assinatura do contrato e seu cumprimento;

d) apresentação do quadro das tarifas a serem cobradas e dos respectivos cálculos;

e) apresentação os planos das instalações e explorações do serviço.

f) Condições de reversão ao município das instalações, findo o prazo da concessão.

Art. 163 - A concorrência administrativa será feita firmas de comprovada idoneidade moral, técnica e financeira, de preferência especializadas no ramo, objeto da concorrência, as quais serão convidadas a apresentar propostas e por menores para a exploração dos serviços satisfazendo as condições mínimas estabelecidas pela municipalidade.

Art. 164 - da concorrência pública ou administrativa, serão excluídos o Prefeito, seu cônjuge, ascendente, descendente e colaterais por consangüinidade ou afinidade até o terceiro grau, bem como os vereadores, servidores municipais s seus conjugues.

Art. 165 - Será posto novamente o serviço em concorrência, se na primeira não se apresentar licitantes ou se as propostas não se apresentadas não forem julgadas convenientes ao interesse público.

Art. 166 - as propostas deverão ser acompanhadas de documentos relacionados no artigo 156 e serão examinadas e classificadas por uma comissão designada pelo Prefeito da qual fará parte um técnico e submetidos ao Prefeito para julgamento.

Art. 167 - A concessão será feita por contrato, para cuja assinatura deverá o concorrente, que tiver sua proposta escolhida, comparecer à Prefeitura dentro do prazo estabelecido no edital de concorrência.

Parágrafo Único - A assinatura do contrato de concessão será precedida da apresentação, pelo concorrente adjudicatório, da prova do depósito nos cofres municipais do valor da caução de garantia do cumprimento do contrato.

Art. 168 - Do contrato de concessão, entre outras deverão constar as seguintes cláusulas:

a) prazos para início das obras, execução das mesmas, e para instalação do serviço, prorrogáveis a juízo de municipalidade;

b) condições de concessão e da prestação do serviço, com especificação e discriminação minuciosas;

c) prazo de concessão;

d) faculdade reservada à municipalidade, de rescindir o contrato em caso de seu inadimplemento total e parcial;

e) condições de reversão das obras e instalações ao município;

f) fiscalização, por parte da municipalidade, das obras e instalações, e da exploração do serviço;

g) aceitação, pelo concessionário, das disposições deste capítulo e das disposições deste código à concessão;

h) cláusula penal.

Art. 169 - Os contratos de concessão deverão estabelecer a multa diária a que ficará sujeito o concessionário, em caso de suspensão ou paralização do serviço sem motivo justificável e sem consenso da municipalidade, além das perdas e danos a apurar e da responsabilidade civil e criminal que couber.

Art. 170 - Os prazos das concessões não poderão exceder a trinta anos, incluídas as prorrogações.

Art. 171 - No sentido de fiscalizar cumprimento da concessão, a municipalidade exercerá o poder de polícia, com que o concessionário concordará na aceitação do ato da concessão.

§ 1º - A fiscalização de exercerá no sentido de:

a) verificar a conformidade de execução das obras e da instalação dos serviços, com planos aprovados pela municipalidade;

b) assegurar serviço adequado, quanto á qualidade e a quantidade

c) verificar a necessidade de melhoramentos, renovação e ampliação das instalações;

d) fixar tarifas razoáveis;

e) verificar a estabilidade financeira da empresa;

f) assegurar o cumprimento das leis.

§ 2º - Para realização de tais fins, exercerá a municipalidade, fiscalização da contabilidade da empresa concessionária, podendo estabelecer, as normas a que esta contabilidade deve obedecer.

§ 3º - Far-se-á tomada de contas periódicas da empresa.

Art. 172 - As tarifas serão fixadas sob o regime de serviço, pelo custo levando-se em conta:

a) as despesas de operação e custeio, seguros, impostos e taxas de qualquer natureza;

b) as reservas para depreciação;

c) a justa remuneração capital;

d) as reservas para reversão.

CAPÍTULO VI

DAS INFRAÇÕES, AUTUAÇÕES, PENAS E RECURSOS

SEÇÃO I

DAS INFRAÇÕES, PENAS E AUTUAÇÕES

Art. 173 - Infração é toda a ação ou omissão voluntária e contrária às normas da polícia administrativa municipal.

Parágrafo Único - Será considerado infrator, todo aquele que cometer, mandar constranger ou auxiliar alguém a praticar ato de infração, e, ainda, os responsáveis pela execução dos códigos do Município que, tendo conhecimento de infração, deixarem de autuar o infrator.

Art. 174 - As penas, além de imporem a obrigação de fazer, desfazer ou deixar de fazer, será sempre pecuniária e consistirá de multa, observando o limite e acréscimos estabelecidos no código tributária, podendo, conforme a natureza da infração ser precedida, acompanha ou seguida de apreensão, embargo ou pena disciplinar e não excluírem da responsabilidade civil ou criminal os infratores.

§ 1º - A multa consistirá de pagamento em dinheiro da quantia consignada em lei ou arbitrada pelo Prefeito e será judicialmente executada se, imposta de forma regular, o infrator se recusar a satisfaze-la no prazo legal.

§ 2º - A multa não paga, será inscrita em dívida ativa impedindo os infratores em débito a receberem quaisquer créditos que tenham com a prefeitura, participar de concorrência, coleta ou tomada de preços, celebrar contratos, convênios ou termos de qualquer natureza, ou transacionar a qualquer título com a administração municipal.

§ 3º - Nas reincidências específicas, todas as multas serão cominadas e aplicadas em dobro.

Art. 175 - A apreensão consistirá em tomar o material, objeto, bem ou coisa, causa direta da infração.

§ 1º - O material, objeto, bem ou coisa apreendia, será recolhida ao depósito municipal e a devolução será feita após pagas as multas aplicadas e indenizadas a Prefeitura das despesas com a apreensão, transporte e depósito.

§ 2º - Não reclamado e não retirado dentro de trinta dias o material, objeto, bem ou coisa apreendida será vendida em hasta pública pela Prefeitura, aplicando-se a importância apurada na indenização das multas as despesas, de que trata o artigo e entregue o saldo ao proprietário, mediante requerimento devidamente instruído.

Art. 176 - O embargo consistirá em impedir a continuação de qualquer ato de infração.

Parágrafo Único - O embargo será levantado após provada a regularização da infração cometida e cumprida as exigências impostas.

Art. 177 - A pena disciplinar será aplicada quando o infrator exercendo qualquer função municipal, por negligência ou má fé, lavrarem autos sem obediência aos requisitas legais, tendo conhecimento de infração, deixarem de atuar o infrator, ou ainda, quando se negarem a prestar assistência de vida ao município quando por este solicitada.

Parágrafo Único - As penas de que trata este artigo serão impostas pelo Prefeito, mediante representação do chefe do Órgão onde estiver lotado o servidor.

SEÇÃO II

DO PROCESSO DE AUTUAÇÃO E RECURSOS

Art. 178 - Auto de infração é um instrumento por meio do qual a autoridade municipal apura a violação das leis, decretos e regulamentos do município.

Parágrafo Único - São autoridades competentes para lavrar autos de infração os intendentes distritos, os fiscais municipais, outros funcionários ou quem o Prefeito designar por meio de Portaria.

Art. 179 - O funcionário municipal ou agente competente que constar a infração lavrará o respectivo auto, no qual mencionará:

a) nome e endereço do infrator;

b) rua, número, estabelecimento ou local onde tiver sido cometida a infração;

c) o dispositivo da lei violada, relatando-se com clareza o fato constitutivo da infração e os por menores que possam servir de atenuante ou agravante à ação;

d) assinatura do autuante, do autuado e de duas testemunhas se possível.

§ 1º - No caso do autuado negar-se a por a sua assinatura no auto de infração, o autuante consignará, no auto a competente observação.

§ 2º - no caso previsto no parágrafo anterior, a segunda via do auto de infração será remetida ao infrator, sob registro com aviso de recebimento (AR).

Art. 180 - Se o auto não for lavrado na presença do infrator, será este intimado, por escrito, dando-se-lhe conhecimento do seu inteiro teor.

Art. 181 - Lavrado e devidamente processado o auto, será encaminhado ao órgão competente para ser confirmado, aplicado a multa e intimado o infrator para efetuar o respectivo pagamento e se defender dentro do prazo de dez dias contados da data da infração.

§ 1º - A intimação será feita ao infrator, por escrito ou por edital, com prazo de trinta dias quando ele não for encontrado.

§ 2º - A defesa somente será aceita, se o infrator depositar, nos cofres da Prefeitura a importância da multa ou se prestar fiança idônea correspondente a seu valor.

§ 3º - Não havendo recurso será o valor da multa inscrito na dívida ativa no final do exercício, extraindo-se certidão para cobranças executiva.

§ 4º - Se o autuado apresentar sua defesa na forma do parágrafo segundo, deste artigo, sobre a multa informática o autuante, seguindo-se os autos ao conselheiro de contribuinte para julgamento.

§ 5º - A decisão do conselho de contribuintes será comunicada ao autuado pela imprensa ou por notificação escrita.

§ 6º - Se for julgado procedente o auto, o infrator será intimado a vir, no mesmo prazo, receber a quitação da multa ou efetuar o recolhimento respectivo, no caso de fiança.

§ 7º - No caso de ser o auto julgado improcedente será devolvida a importância depositada ou levantada a fiança.

§ 8º - No caso de ser o auto julgado procedente é reduzido ou aumentado o valor da multa, a Prefeitura terá o prazo de dez dias para devolver a diferença ao infrator, cujo prazo para recolhe-la será também de dez dias.

SEÇÃO III

DAS MULTAS

Art. 182 - As multas serão impostas de conformidade com o anexo I, tendo-se como base de cálculo o valor da unidade fiscal instituída pelo código tributário.

Parágrafo Único - as infrações não contidas na tabela de multas constantes do anexo I, serão arbitradas pela autoridade municipal competente não podendo ultrapassar o valor máximo da mesma tabela.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS, GERAIS E FINAIS

Art. 183 - Ao Prefeito, aos funcionários e servidores municipais incumbe velar pela observância dos preceitos deste código.

Art. 184 - Quaisquer atividades, serviços de utilidade pública permissão ou concessão que no Município esteja em desacordo com as determinações neste código estabelecidas, deverão regularizar dentro de noventa dias da publicação.

Art. 185 - Sob pena de multa, é proibido:

a) impedir a ação dos agentes ou autoridades municipais no exercício de suas funções;

b) recusar-se, salvo legítimo impedimento, nos termos da Lei, a servir de testemunha.

Art. 186 - A municipalidade poderá, sempre que for necessário, solicitar o concurso da polícia para a boa e fiel execução das posturas, Leis e regulamentos Municipais.

Art. 187 - Qualquer cidadão, desde que se identifique, poderá denunciar à municipalidade, atos que transgridem os dispositivos das posturas, Leis e Regulamentos municipais.

Art. 188 - Os Regulamentos determinados neste código, quando expedidos, passarão a dele fazer parte integrante.

Art. 189 - São responsáveis em caso de violação ou falta de observância das disposições deste código, de outras Leis ou Regulamentos municipais:

a) Os pais ou tutores pelos filhos menores que estiverem em seu poder ou companhia;

b) Os curadores por seus curatelados;

c) Os patrões pelos empregados no exercício do trabalho que lhes competir por ocasião dele;

d) Os inquilinos, arrendatários ou moradores pelos proprietários ausentes;

e) Os donos de hotéis, hospedarias, casas de jogos, dormitórios ou outros estabelecimentos, mesmo destinados à educação, por seus hóspedes, pensionistas ou educandos.

Art. 190 - A pena de fazer demolir, remover ou despejar será cumprida praticando o infrator à sua custa o ato ordenado, pela forma prevista e no prazo estipulado.

Parágrafo Único - Decorrido o prazo estabelecido, sem que o infrator dê cumprimento à pena ou se a cumprir de forma diversa da prescrita, será levado a efeito o ato ordenado às expensas do mesmo infrator, procedendo-se em seguida, a cobrança judicial das despesas.

Art. 191 - A tabela constante do Anexo I deste código que estabelece o valor das multas, poderá ser alterado por decreto do Executivo.

Art. 192 - Os imóveis edificados com mais de duas economias deverá ser constituído condomínio, ficando o seu síndico, responsável perante a municipalidade quanto ao cumprimento da legislação municipal.

Art. 193 - Os casos omissos serão objeto de regulamentação por Decreto do Poder Executivo.

Art. 194 - Esta código entrará em vigor trinta dias após a sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

São Cristóvão do Sul, 21 de dezembro de 1993.

ADILSON GABOARDI
Prefeito Municipal

ANEXO I

DISCRIMINAÇÃO................Nº DE UNIDADES
................................FISCAIS....
1. Infrações ao Capítulo II
Seção I.......................2,00
Seção II......................3,00

2. Infração ao Capítulo III
Seção I.......................3,00
Seção II......................3,00
Seção III.....................3,00
Seção IV......................2,00
Seção V.......................2,00
Seção VI......................3,00
Seção VII.....................5,00

3. Infrações ao Capítulo IV
Seção I.......................3,00
Seção II......................5,00
Seção III.....................3,00
Seção IV......................1,00
Seção V.......................1,00
Seção VI......................1,00
Seção VII.....................1,00

4. Infrações ao Capítulo V....3,00

5. Infrações ao Capítulo VI...1,00

6. Infrações ao Capítulo VII..1,00

	Atos que alteram, regulamentam ou revogam esta Lei 
Atos que são alterados ou revogados por esta Lei 
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